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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS AOS SERVIÇOS SOCIAIS AUTÔNOMOS. MULTA 
MORATÓRIA. ARTS. 35 DA LEI 8.212/1991 E 61, §§ 1º E 2º, DA LEI 9.430/1996. 
INAPLICABILIDADE. IMPORTÂNCIAS PAGAS AOS EMPREGADOS A TÍTULO DE 
AUXÍLIO-EDUCAÇÃO, ABONO DISSÍDIO PAGO EM PARCELA ÚNICA E 
REMUNERAÇÃO AO MENOR APRENDIZ VINCULADA A CURSO DE 
APRENDIZAGEM. NÃO INCIDÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO.

1. A multa moratória instituída no art. 35 da Lei 8.212/1991 é devida pelo 
atraso no recolhimento das contribuições previdenciárias, e não há previsão nesse 
dispositivo para sua aplicação na hipótese de inadimplemento das contribuições 
destinadas aos serviços sociais autônomos, as quais não possuem característica de 
débito previdenciário, e sim de débito tributário de natureza parafiscal.

2. A multa moratória prevista no art. 61, §§ 1º e 2º, da Lei 9.430/1996 é 
destinada à União pela inadimplência do contribuinte quanto ao pagamento de tributos 
e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, não alcançando a 
contribuição destinada ao contribuição destinada ao Serviço Social de Aprendizagem 
Industrial (SENAI), que ostenta natureza jurídica de contribuição parafiscal social geral.

3. O Decreto-Lei 4.048/1942, que regulamenta o Serviço Social de 
Aprendizagem Industrial (SENAI) e determina a obrigação de pagamento mensal da 
contribuição compulsória, e o Decreto-Lei 6.246/1944, que modifica o sistema de 
cobrança dessa contribuição, não preveem a exigência de multa ao contribuinte 
inadimplente. Assim, à luz do art. 97, V, do Código Tributário Nacional, somente a lei 
pode estabelecer a cominação de penalidades acessórias à obrigação principal, de 
modo que, por faltar previsão na legislação de regência, é ilegítima a imposição de 
multa moratória ao contribuinte pela inadimplência das contribuições destinadas às 
entidades privadas de serviço social vinculadas ao Sistema S.
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4. Conforme orientação consolidada no Superior Tribunal de Justiça, não 
incide a contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de cursos, aulas e 
pós-graduações (plano educacional) ou bolsa de estudo (auxílio-educação) ante a sua 
natureza indenizatória, entendimento que se aplica às contribuição destinadas a 
terceiros (Sistema S – SESC, SESI, SENAI, SENAT e outros).

5. Também se encontra consolidada nesta Corte Superior a orientação de 
que as parcelas pagas aos empregados a título de abono dissídios, quando pagas em 
única parcela, não têm caráter remuneratório, razão pela qual não se sujeitam à 
incidência da contribuição em questão.

6. Quanto à remuneração paga ao menor aprendiz, o Tribunal de origem 
reconheceu que não se tratava de salário decorrente de contrato de trabalho de 
aprendizagem, e sim de remuneração prestada mediante bolsa, vinculada a curso de 
aprendizagem. Entendimento diverso implicaria o reexame do contexto fático-probatório 
dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e 
das provas. Incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no presente 
caso.

7. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 17 de dezembro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS AOS SERVIÇOS SOCIAIS AUTÔNOMOS. MULTA 
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Industrial (SENAI), que ostenta natureza jurídica de contribuição parafiscal social geral.

3. O Decreto-Lei 4.048/1942, que regulamenta o Serviço Social de 
Aprendizagem Industrial (SENAI) e determina a obrigação de pagamento mensal da 
contribuição compulsória, e o Decreto-Lei 6.246/1944, que modifica o sistema de 
cobrança dessa contribuição, não preveem a exigência de multa ao contribuinte 
inadimplente. Assim, à luz do art. 97, V, do Código Tributário Nacional, somente a lei 
pode estabelecer a cominação de penalidades acessórias à obrigação principal, de 
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4. Conforme orientação consolidada no Superior Tribunal de Justiça, não 
incide a contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de cursos, aulas e 
pós-graduações (plano educacional) ou bolsa de estudo (auxílio-educação) ante a sua 
natureza indenizatória, entendimento que se aplica às contribuição destinadas a 
terceiros (Sistema S – SESC, SESI, SENAI, SENAT e outros).

5. Também se encontra consolidada nesta Corte Superior a orientação de 
que as parcelas pagas aos empregados a título de abono dissídios, quando pagas em 
única parcela, não têm caráter remuneratório, razão pela qual não se sujeitam à 
incidência da contribuição em questão.

6. Quanto à remuneração paga ao menor aprendiz, o Tribunal de origem 
reconheceu que não se tratava de salário decorrente de contrato de trabalho de 
aprendizagem, e sim de remuneração prestada mediante bolsa, vinculada a curso de 
aprendizagem. Entendimento diverso implicaria o reexame do contexto fático-probatório 
dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e 
das provas. Incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no presente 
caso.

7. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo SERVIÇO NACIONAL DE 
APRENDIZAGEM INDUSTRIAL (SENAI) da decisão de minha relatoria de fls. 966/978.

A parte recorrente alega o seguinte:

(1) "o contexto fático-probatório encontra-se delineado no acórdão 
recorrido, além do que não se encontra em sintonia com a jurisprudência 
consolidada desta Corte Superior a autorizar o princípio estabelecido na 
Súmula 83 do STJ" (fl. 1.004);

(2) "o fundamento de que não se aplica a multa moratória aos serviços 
sociais autônomos por não possuir característica de débito previdenciário 
está equivocado, d. v., pois os créditos devidos ao SENAI são tributários" (fl. 
1.004);

(3) "O SENAI se encontra nesta classificação de número 3, ou seja, 
trata-se de contribuição devida a terceiro (SESI), outra entidade, distinta da 
previdência social. Com efeito, a multa moratória no valor de 20% (vinte por 
cento) encontra previsão legal no art. 35 da Lei 8.212/1991, alterado pela Lei 
11.941/2009, o que justifica a aplicação in casu" (fls. 1.005/1.006);

(4) violação do art. 457, § 1º, da Consolidação da Leis do Trabalho 
(CLT), pois, conforme já decidido por esta Corte Superior, o abono de 
produção possui natureza salarial;

(5) violação ao art. 22, I, t, da Lei 8.212/1991 ao argumento de que 
incide a contribuição devida ao Serviço Social de Aprendizagem Industrial 
(SENAI) sobre valores dispendidos com bolsas de estudo, quando não 
destinadas à educação básica e a cursos de capacitação para qualificar os 
empregados; e

(6) violação ao art. 28, § 9º, u, da Lei 8.212/1991 e ao art. 428 da CLT, 
que preveem a incidência da contribuição devida ao SENAI sobre o salário 
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pago ao menor aprendiz.
 

Indica julgados favoráveis à tese defendida.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 1.028/1.033).

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece prosperar.

Relativamente à multa moratória de que trata o art. 35 da Lei 8.212/1991, 
observo que esse dispositivo encerra regime sancionatório aplicável às contribuições 
destinadas ao financiamento da Seguridade Social, que se encontram discriminadas 
em seu art. 11:

Art. 11. No âmbito federal, o orçamento da Seguridade Social é 
composto das seguintes receitas:

I - receitas da União;
II - receitas das contribuições sociais;
III - receitas de outras fontes.
Parágrafo único. Constituem contribuições sociais:
a) as das empresas, incidentes sobre a remuneração paga ou 

creditada aos segurados a seu serviço; (Vide art. 104 da lei nº 11.196, de 
2005);

b) as dos empregadores domésticos;
c) as dos trabalhadores, incidentes sobre o seu salário-de-contribuição; 

(Vide art. 104 da lei nº 11.196, de 2005);
d) as das empresas, incidentes sobre faturamento e lucro;
e) as incidentes sobre a receita de concursos de prognósticos.
 
Art. 35. Os débitos com a União decorrentes das contribuições sociais 

previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, das 
contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a 
terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, não pagos nos prazos 
previstos em legislação, serão acrescidos de multa de mora e juros de mora, 
nos termos do art. 61 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

 
Assim, a multa moratória instituída no art. 35 da Lei 8.212/1991 é devida 

pelo atraso no recolhimento das contribuições previdenciárias, e não há previsão nesse 
dispositivo para a aplicação na hipótese de inadimplemento das contribuições 
destinadas aos serviços sociais autônomos, as quais não possuem característica de 
débito previdenciário, e sim de débito tributário de natureza parafiscal.
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Também não assiste razão à parte recorrente quanto à aplicação da multa 
moratória prevista no art. 61, §§ 1º e 2º, da Lei 9.430/1996, visto que destinada à União 
pela inadimplência do contribuinte no pagamento de tributos e contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal, não alcançando a contribuição 
destinada ao SENAI, que ostenta natureza jurídica de contribuição parafiscal social 
geral. É a seguinte a redação desse dispositivo:

Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e 
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos 
geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos 
previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, 
calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso.

§ 1º A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro 
dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do 
tributo ou da contribuição até o dia em que ocorrer o seu pagamento.

§ 2º O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por 
cento.

§ 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de 
mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro 
dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do 
pagamento e de um por cento no mês de pagamento.

 
É importante registrar que o Decreto-Lei 4.048/1942, que regulamenta o 

Serviço Social de Aprendizagem Industrial (SENAI) e determina a obrigação de 
pagamento mensal da contribuição compulsória, e o Decreto-Lei 6.246/1944, que 
modifica o sistema de cobrança dessa contribuição, não preveem a exigência de multa 
ao contribuinte inadimplente.

Assim, à luz do art. 97, V, do Código Tributário Nacional, somente a lei pode 
estabelecer a cominação de penalidades acessórias à obrigação principal, de modo 
que, por faltar previsão na legislação de regência, é ilegítima a imposição de multa 
moratória ao contribuinte pela inadimplência das contribuições destinadas às entidades 
privadas de serviço social vinculadas ao Sistema S.

Conforme orientação firmada nesta Corte Superior, "a contribuição ao Senai 

não possui natureza previdenciária, devendo incidir a multa aplicável aos créditos 

tributários" (AgRg no AREsp 487.722/MG, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 22/4/2014, DJe de 29/4/2014).

No mesmo sentido, cito os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO DEVIDA AO SENAI. SUBMISSÃO 
AO REGIME JURÍDICO TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. 
INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL DO SENAI A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Segundo orientação desta Corte Superior, a contribuição devida ao 
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SENAI não recebe o mesmo tratamento dispensado às contribuições 
previdenciárias, devendo incidir a multa aplicável aos créditos tributários. 
Precedente: AgRg no AREsp. 487.722/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 29.4.2014.

[...]
3. Agravo Regimental do SENAI a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.265.846/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, Primeira Turma, julgado em 23/4/2019, DJe de 8/5/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
DISTINÇÃO ENTRE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E A 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DESTINADA AO SENAI. AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO. MULTA MORATÓRIA. APLICAÇÃO DAS LEIS 7.787/89 
E 8.383/91. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

(REsp n. 727.340/RS, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, julgado em 15/12/2009, DJe de 2/2/2010.)

 
Vê-se que o acórdão recorrido considerou como indevida a incidência da 

multa moratória prevista nos arts. 35 da Lei 8.212/1991 e 61 da Lei 9.430/1996 em 
tributo parafiscal devido às entidades do Sistema S, solução essa que se coloca em 
conformidade com o entendimento do STJ, sintetizado nos julgados transcritos acima.

No mais, registro que, relativamente às contribuições destinadas a terceiros 
(Sistema S – SESC, SESI, SENAI, SENAT e outros), em razão da identidade de base 
de cálculo com as contribuições previdenciárias, esta Corte Superior já se posicionou 
quanto à não incidência sobre as rubricas que já foram por ela consideradas como de 
caráter indenizatório.

Nesse sentido são os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS 
A TERCEIROS. SERVIÇOS SOCIAIS AUTÔNOMOS. DESTINAÇÃO DO 
PRODUTO. SUBVENÇÃO ECONÔMICA. LEGITIMIDADE PASSIVA AD 
CAUSAM. LITISCONSÓRCIO. INEXISTÊNCIA. CONTRIBUIÇÕES 
DESTINADAS A TERCEIROS. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE AUXÍLIO-
DOENÇA E AVISO PRÉVIO INDENIZADO.

[...]
2. "As contribuições destinadas a terceiros (sistema "S" e outros), em 

razão da identidade de base de cálculo com as contribuições previdenciárias 
(vide art. 3º, §2º, da Lei n. 11.457/2007 - "remuneração paga, devida ou 
creditada a segurados do Regime Geral de Previdência Social"), devem 
seguir a mesma sistemática destas, não incidindo sobre as rubricas que já 
foram consideradas por este Superior Tribunal de Justiça como de caráter 
indenizatório, vale dizer: auxílio-doença, aviso prévio indenizado, terço de 
férias e vale transporte. Precedentes: AgInt no REsp 1.602.619/SE, Rel. Min. 
Franciso Falcão, Segunda Turma, DJe 26/03/2019; AgInt no REsp n. 
1.750.945/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
12/2/2019" (AgInt no REsp 1823187/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/10/2019, DJe 
09/10/2019).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.928.448/SP, relator Ministro Mauro Campbell 

Documento eletrônico VDA44695934 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 28/11/2024 23:13:24
Código de Controle do Documento: d3c0a800-0ff8-4f8a-a2a4-251b65549c32



Marques, Segunda Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 17/2/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS. SAT/RAT. MESMA 
SISTEMÁTICA DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. NÃO 
INCIDÊNCIA SOBRE O AVISO PRÉVIO INDENIZADO. PRECEDENTES.

[...]
2. As contribuições destinadas a terceiros (sistema "S" e outros), em 

razão da identidade de base de cálculo com as contribuições previdenciárias 
(vide art. 3º, §2º, da Lei n. 11.457/2007 - "remuneração paga, devida ou 
creditada a segurados do Regime Geral de Previdência Social"), devem 
seguir a mesma sistemática destas, não incidindo sobre as rubricas que já 
foram consideradas por este Superior Tribunal de Justiça como de caráter 
indenizatório, vale dizer: auxílio-doença, aviso prévio indenizado, terço de 
férias e vale transporte. Precedentes: AgInt no REsp 1.602.619/SE, Rel. Min. 
Franciso Falcão, Segunda Turma, DJe 26/03/2019; AgInt no REsp n. 
1.750.945/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
12/2/2019.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.823.187/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 7/10/2019, DJe de 9/10/2019.)
 

Quanto ao auxílio-educação, o acórdão de origem seguiu a orientação 
consolidada no Superior Tribunal de Justiça no sentido da não incidência da 
contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de cursos, aulas e pós-
graduações (plano educacional) ou bolsa de estudo (auxílio-educação) ante a sua 
natureza indenizatória, entendimento que se aplica às contribuição destinadas a 
terceiros.

A propósito, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-
EDUCAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal a quo adotou posicionamento que não destoa da 
orientação firmada por esta Corte Superior no sentido de que "[...] É pacífico 
o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual as verbas 
recebidas pelo trabalhador a título de auxílio-educação e de ausência 
permitida ao trabalho (abono assiduidade) não integram o salário-de-
contribuição para fins de incidência de contribuição previdenciária, visto 
ostentarem caráter indenizatório." (AgInt no REsp n. 2.000.569/CE, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 19/9/2022, DJe 
de 23/9/2022).

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.076.454/SP, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 21/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA SOBRE A REMUNERAÇÃO PAGA AOS 
EMPREGADOS. CONTRAPRESTAÇÃO PELO SERVIÇO REALIZADO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. NÃO VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015.

[...]
III - No que tange à incidência de contribuição previdenciária sobre o 

salário-educação recebido pelo empregado, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, orienta-se no sentido de que o salário-educação, embora 
contenha valor econômico, constitui investimento na qualificação de 
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empregados, não podendo ser considerado como salário in natura, 
porquanto não retribui o trabalho efetivo, não integrando, desse modo, a 
remuneração do empregado e, consequentemente, a base de cálculo da 
contribuição previdenciária. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.962.735/SP, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/9/2022, 
DJe de 21/9/2022; AgInt no REsp n. 2.000.569/CE, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 23/9/2022.

[...]
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.831.079/PE, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 31/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTIBUIÇÕES SOCIAIS. 

SEGURO ACIDENTES DE TRABALHO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDÊNCIARIA SOBRE O AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

[...]
III - Concluiu o acórdão recorrido que não é devida a incidência de 

contribuição previdenciária sobre o auxílio-educação, consoante pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, pois o art. 22, I, da Lei n. 
8.212/91, alinhado com os preceitos constitucionais (CP, art. 195, I e 201, § 
1º), limita o campo de incidência das exações às parcelas que integram a 
remuneração dos trabalhadores ao mencionar "remunerações" e "retribuir o 
trabalho". Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
pacificou o entendimento de que o auxílio-educação, embora contenha valor 
econômico, constitui investimento na qualificação de empregados, não 
podendo ser considerado como salário in natura, porquanto não retribui o 
trabalho efetivo, não integrando, desse modo, a remuneração do empregado. 
Confiram-se: (AgInt no REsp 1.602.619/SE, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/3/2019, DJe 26/3/2019); (REsp 
1.660.784/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 18/5/2017, DJe 20/6/2017); e (REsp 1.586.940/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 10/5/2016, DJe 24/5/2016.)

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.962.735/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 21/9/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA NÃO INCIDENTE SOBRE VALORES 
RECEBIDOS A TÍTULO DE AUXÍLIO-EDUCAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO QUANTO AO PLANO EDUCACIONAL 
ATRAI O REVOLVIMENTO FÁTICO. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA 
NACIONAL DESPROVIDO.

1. É entendimento desta Corte que o auxílio-educação não integra a 
remuneração do empregado, razão pela qual não é cabível a Contribuição 
Previdenciária. Precedentes: REsp. 1.586.940/RS, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 24.5.2016; REsp. 1.491.188/SC, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 19.12.2014; AgRg no Ag 1330484/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, 
DJe 1.12.2010.

2. Alegação de que a Empresa não informou de que maneira 
executaria o plano educacional, atrai o revolvimento fático, posto que, 
reexaminar essa questão probatória é medida inviável no âmbito do Recurso 
Especial, por implicar não somente a revalorização dos fatos, mas a sua 
própria configuração.

3. Agravo Interno da Fazenda Nacional desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.604.776/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, Primeira Turma, julgado em 13/6/2017, DJe de 26/6/2017.)
 

Relativamente às parcelas pagas aos empregados a título de abono dissídio, 
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também se encontra consolidada nesta Corte Superior a orientação de que tais verbas, 
quando pagas em única parcela, não têm caráter remuneratório, razão pela qual não se 
sujeitam à incidência da contribuição em questão. Em reforço, confiram-se os seguintes 
julgados:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SENAI. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. INCIDÊNCIA 
SOBRE ABONO PREVISTO EM ACORDO COLETIVO DE TRABALHO. 
HABITUALIDADE DO PAGAMENTO RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

[...]
III. Este Superior Tribunal possui jurisprudência sólida no sentido de 

que o abono recebido em parcela única (sem habitualidade), previsto em 
convenção coletiva de trabalho, não integra a base de cálculo do salário 
contribuição.

[...]
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.988.452/CE, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 13/10/2022.)
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. ABONO ÚNICO. CONVENÇÃO COLETIVA DE 
TRABALHO. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

[...]
3. A jurisprudência de ambas as Turmas desta Corte é firme no sentido 

de que o abono recebido em parcela única (sem habitualidade), previsto em 
convenção coletiva de trabalho, não integra a base de cálculo do salário 
contribuição. Precedentes: REsp 819.552/BA, Rel. p/acórdão Min. Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ de 4/2/2009; REsp 1.062.787/RJ, Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJ de 31/8/2010; REsp 
1.155.095/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJ de 
21/6/2010; REsp 434.471/MG, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 
de 14/2/2005.

4. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.
(AREsp n. 1.223.198/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 12/3/2019, DJe de 15/3/2019.)
 

Quanto à remuneração paga ao menor aprendiz, o Tribunal de origem 
reconheceu que não se tratava de salário decorrente de contrato de trabalho de 
aprendizagem, conforme alegado pela parte recorrente, e sim de remuneração 
prestada mediante bolsa, vinculada a curso de aprendizagem.

Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto.

Incide no presente caso a Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
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segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial

".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.984.948 / SC
Número Registro: 2022/0035917-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00017630320178240000 00152317120138240033 152317120138240033 17630320178240000

Sessão Virtual de 10/12/2024 a 16/12/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI
ADVOGADOS : MÁRCIO BRUNO SOUSA ELIAS - DF012533

FABRICIA LEMSER MARTINS - SC009664
FERNANDO SUCUPIRA MORENO - DF022425

RECORRIDO : BRF S.A.
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA - SC005218

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
CORPORATIVAS - CONTRIBUIÇÕES PARA O SEBRAE, SESC, SENAC, 
SENAI E OUTROS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI
ADVOGADOS : MÁRCIO BRUNO SOUSA ELIAS - DF012533

FABRICIA LEMSER MARTINS - SC009664
FERNANDO SUCUPIRA MORENO - DF022425

AGRAVADO : BRF S.A.
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA - SC005218
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TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2024
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